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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº    730  de  08  de   fevereiro   de 2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR 01 MOTOCICLETA E ELETRODOMÉSTICOS E REALIZAR SORTEIO PÚBLICO DESTES BENS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º -  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir 01 (uma) motocicleta zero quilômetros e 02 (dois) eletrodomésticos e destiná-los a sorteio público entre os  contribuintes que quitarem em Cota Única o IPTU (Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana), até 05/03/2001, de modo a incentivar o recolhimento de tal tributo.

Art. 2º - A despesa com a aquisição dos bens fica limitada a  R$ 4.000,00 (quatro mil reais), provenientes da seguinte dotação: 2021.003.007.0021.3132.00.

§ 1º - O impacto orçamentário-financeiro no exercício de que trata o inciso I, do Art. 16, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (LRF) será o correspondente ao valor estipulado no Art. 2º desta Lei.

§ 2º - Poderá o poder público receber doação de pessoa física ou jurídica na forma da Lei, dos bens mencionados no  Art. 1º, de modo a reduzir o ônus, a qualquer tempo, referente ao impacto financeiro.

Art. 3º - A habilitação dos concorrentes aos prêmios far-se-á mediante cupom devidamente identificado e preenchido, cuja titularidade ficará de livre vontade de seu portador, depositados em urna lacrada previamente colocada na Sede da Prefeitura Municipal.

Art. 4º - O sorteio será realizado em ato público, com a presença de representantes da Câmara Municipal, Associação Comercial Industrial e Agropecuária de Paty do Alferes, cujos representantes funcionarão como auditores, de modo a garantir a integridade do concurso.

Art. 5º - A entrega dos bens caberá ao Poder Executivo local, considerando-se detentores do direito de propriedade dos bens sorteados, a pessoa identificada nos termos da Art. 3º.

Art. 6º - Quaisquer normas referentes à regulamentação, complementação, fiscalização e demais atos e normas relativos ao presente procedimento, inclusive a publicidade, serão baixadas por Decreto e ficam sob a égide do Poder Executivo Municipal.

Art. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,      08     de  fevereiro      de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

Prefeita Municipal  
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